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SUGESTÕES 

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão do Ambiente, da Saúde Pública 

e da Segurança Alimentar, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes 

sugestões na proposta de resolução que aprovar: 

1. Regozija-se com a Comunicação da Comissão sobre o plano de ação para a saúde em 

linha, 2012-2020 (COM(2012)0736) e considera que o mesmo comporta um importante 

conjunto de orientações para as instituições nacionais, regionais e locais relativamente à 

forma de tornar sustentáveis os sistemas de saúde a par da garantia do acesso universal aos 

serviços, bem como à forma de os preparar para dar resposta aos desafios atuais, tais como 

o envelhecimento da população, o êxodo dos jovens dos meios rurais, a maior incidência 

de doenças crónicas, a necessidade de prestar cuidados adequados a doentes portadores de 

deficiência, de preservar a dimensão humana nos cuidados de saúde e de ultrapassar a 

crescente dificuldade em separar as questões médicas das sociais, e de fazer face ao 

número cada vez maior de doentes deslocados, a crescente procura de cuidados de saúde 

de qualidade e de serviços especializados, a necessidade de utilizar de forma mais 

eficiente recursos cada vez mais escassos, de reduzir a burocracia e a corrupção e de criar 

um ambiente de mercado acessível e estável, a fim de encorajar a inovação, o emprego, o 

desenvolvimento social e a equidade; 

2. Considera que tanto o impacto das mudanças demográficas como a diminuição do número 

de profissionais de saúde obrigam a UE e os Estados-Membros a adotarem importantes 

reformas estruturais, a fim de assegurar a sustentabilidade dos sistemas de saúde e o 

acesso dos cidadãos a serviços de qualidade em todas as regiões da UE; 

3. Considera que a saúde em linha, enquanto complemento dos serviços de saúde 

tradicionais, abre grandes perspetivas para melhorar o acesso, a flexibilidade e as normas 

de prestação de serviços de saúde nacionais e transfronteiras de qualidade e sustentáveis 

para todos os cidadãos da UE, em pé de igualdade, independentemente da sua localização, 

nacionalidade, rendimentos, estatuto social, deficiência ou idade; salienta que os 

conhecimentos dos doentes em matéria de saúde, as competências a nível informático dos 

doentes e dos profissionais de saúde (nomeadamente em matéria de proteção de dados, 

que é fundamental para reforçar a confiança geral e integrar as TIC de forma mais eficaz 

no setor da saúde), e o acesso à banda larga e a instrumentos conviviais das TIC em 

matéria de saúde em linha são essenciais para reforçar a coesão social e territorial, 

melhorar as modalidades de organização dos tratamentos, bem como a qualidade e a 

segurança dos tratamentos e dos cuidados, eliminar as desigualdades no plano dos 

cuidados de saúde, satisfazer as necessidades dos doentes em matéria de cuidados de 

saúde, assegurar a segurança e o acompanhamento dos doentes e providenciar o acesso a 

medidas preventivas no plano dos cuidados de saúde, bem como aconselhamento médico 

em regiões periféricas, escassamente povoadas ou que, de outro modo, se encontrem numa 

situação desfavorecida; considera, neste contexto, que as autoridades locais e regionais 

têm um papel crucial a desempenhar na divulgação de informações sobre as vantagens e 

as possibilidades dos serviços de saúde em linha, na facilitação da digitalização, na 

organização de medidas de educação e de formação contínua, de acordo com as 

necessidades das comunidades locais, e no convite à participação das organizações da 
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sociedade civil e de voluntários, que proporcionam valor acrescentado à sociedade 

enquanto agentes de coesão social; 

4. Considera que a Comissão deve facilitar a utilização dos Fundos Estruturais da UE para a 

implementação de infraestruturas de saúde em linha na UE, desenvolvendo orientações 

relativas à interoperabilidade desses sistemas à escala da UE; 

5. Salienta a necessidade de assegurar um apoio adequado às PME no contexto da saúde em 

linha, a fim de garantir a igualdade de acesso ao mercado, no âmbito do fomento de uma 

economia social, e a sua contribuição para a coesão social e territorial;  

6. Considera que, não obstante as suas limitações, o mercado da saúde em linha tem um 

potencial muito elevado e pode beneficiar os cidadãos, os doentes, o pessoal médico, bem 

como as autoridades públicas; 

7. Considera que o fornecimento dos instrumentos necessários para a exploração de dados 

públicos em tempo real facilitará uma melhor compreensão da relação risco/benefício, a 

previsão de acontecimentos adversos e a melhoria da eficácia da avaliação das tecnologias 

de saúde; 

8. Realça que, no contexto da política de coesão e das políticas regionais, é necessário 

continuar a envidar esforços constantes no sentido de eliminar as disparidades entre as 

regiões, nomeadamente as diferenças em termos de acesso a serviços no domínio das TIC; 

9. Salienta que os serviços de saúde eficientes são um instrumento importante para o 

desenvolvimento regional e a competitividade; nota que, em muitos Estados-Membros, as 

políticas de saúde são, em graus variáveis, confiadas às autoridades regionais e locais, 

saudando a sua participação ativa na conceção e na execução de projetos em matéria de 

saúde em linha; insta a que seja reforçado o papel das autoridades regionais e locais no 

desenvolvimento de serviços e de infraestruturas no domínio da saúde em linha e a que 

sejam incentivadas as parcerias público-privadas, para otimizar o tratamento médico e 

utilizar os serviços com a máxima eficácia; considera que uma abordagem de governação 

a vários níveis eficaz é uma condição prévia para a definição e a realização bem-sucedidas 

do projeto da saúde em linha, bem como para a aquisição e a melhoria de novos tipos de 

competências a nível informático por parte dos profissionais de saúde e dos doentes; 

10. Constata que, tendo em conta as disparidades substanciais entre as regiões da UE, a saúde 

em linha pode representar uma oportunidade única, nomeadamente para os residentes das 

regiões menos desenvolvidas, proporcionando-lhes um acesso mais adequado, mais 

transparente e menos oneroso a serviços de qualidade;  

11. Sublinha que as diferenças regionais no acesso aos serviços TIC e a insuficiente cobertura 

da banda larga em certas zonas podem dificultar a implantação da saúde em linha; 

recomenda um reforço dos investimentos em infraestruturas TIC, tendo em conta as 

futuras oportunidades de financiamento no âmbito da Política de Coesão, a fim de 

colmatar as lacunas existentes e de facilitar a utilização dos serviços de saúde em linha; 

12. Salienta que a organização dos sistemas de saúde é da competência das autoridades 

públicas dos Estados-Membros, às quais incumbem a responsabilidade e o dever de 
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garantir o acesso de todos os cidadãos a cuidados de saúde de qualidade, bem como a 

respetiva sustentabilidade enquanto serviço público essencial para a coesão social e 

territorial; exorta, contudo, a Comissão a desempenhar um papel mais ativo na 

coordenação da ação dos Estados-Membros, no desenvolvimento da cooperação no 

domínio da telemedicina, na sensibilização, na promoção do investimento em tecnologias 

inovadoras, na clarificação das condições e na identificação dos obstáculos comuns à 

prestação de cuidados de saúde transfronteiras, no intuito de assegurar a 

interoperabilidade do sistema (nomeadamente a gestão dos reembolsos, a recolha e a 

avaliação dos dados relativos à saúde), no desenvolvimento conjunto de bases de dados 

em todo o território da União, bem como na avaliação da eficácia das aplicações no 

domínio da saúde em linha existentes enquanto estímulo do intercâmbio de práticas de 

excelência a nível da UE e a nível regional e nacional; 

13. Lamenta profundamente, especialmente, dada a atual crise da competitividade na União, 

os cortes propostos para o Mecanismo Interligar a Europa em matéria de banda larga e de 

serviços digitais; espera que o financiamento deste domínio ao abrigo do programa 

Horizonte 2020 se mantenha; encoraja as autoridades locais e regionais a usarem 

eficazmente os fundos da UE para o financiamento da saúde em linha, sem reduzirem o 

financiamento atribuído aos serviços de saúde tradicionais nem, por exemplo, encerrarem 

hospitais de propriedade comunitária, bem como a partilharem os conhecimentos em 

matéria de saúde; 

14. Manifesta preocupação perante as deficiências significativas na prestação de serviços de 

saúde em tempos de crise, nomeadamente devido ao encerramento de centros de saúde e à 

redução do pessoal, o que aumenta os problemas específicos das ilhas e das zonas remotas 

e montanhosas em termos de garantia da acessibilidade aos serviços de saúde. 
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